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Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei
complementar.

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como
a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder
público, só poderão ser feitas: (Parágrafo único transformado em § 1º com nova
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias,
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste
artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos
todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios que não observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo,
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em
comissão e funções de confiança;

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem
suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida
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neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo
motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade
administrativa objeto da redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será
considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições
iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na
efetivação do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19,
de 1998)

TÍTULO VII
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames
da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;
II - propriedade privada;
III - função social da propriedade;
IV - livre concorrência;
V - defesa do consumidor;
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de
elaboração e prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42,
de 2003)

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII - busca do pleno emprego;
IX  - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos
casos previstos em lei.
...........................................................................................................................................
...........................................................................................................................................
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LEI Nº 11.292, DE 26 DE ABRIL DE 2006

Altera as Leis nºs 9.986, de 18 de julho
de 2000, que dispõe sobre a gestão de
recursos humanos das Agências
Reguladoras; 10.768, de 19 de novembro
de 2003, que dispõe sobre o Quadro de
Pessoal da Agência Nacional de Águas -
ANA; 10.862, de 20 de abril de 2004,
que dispõe sobre a criação do Plano
Especial de Cargos da Agência
Brasileira de Inteligência - ABIN;
10.871, de 20 de maio de 2004, que
dispõe sobre a criação de carreiras e
organização de cargos efetivos das
autarquias especiais, denominadas
Agências Reguladoras; 11.182, de 27 de
setembro de 2005, que cria a Agência
Nacional de Aviação Civil - ANAC;
9.074, de 7 de julho de 1995, que
estabelece normas para outorga e
prorrogações das concessões e
permissões de serviços públicos; cria
cargos na Carreira de Diplomata, no
Plano de Cargos para a Área de Ciência
e Tecnologia, do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS e
Funções Gratificadas - FG; autoriza a
prorrogação de contratos temporários
firmados com base no art. 81-A da Lei nº
8.884, de 11 de junho de 1994, e no art.
30 da Lei nº 10.871, de 20 de maio de
2004; revoga dispositivos das Leis nºs
5.989, de 17 de dezembro de 1973;
9.888, de 8 de dezembro de 1999;
10.768, de 19 de novembro de 2003;
11.094, de 13 de janeiro de 2005; e
11.182, de 27 de setembro de 2005, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 8º, 21, 22, 29, 36, 37 e 46 da Lei nº 11.182, de 27 de
setembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o parágrafo único
do art. 37 transformado em § 1º:
.............................................................................................................................................
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Brasília, 26 de abril de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Waldir Pires
Celso Luiz Nunes Amorim
Guido Mantega
José Agenor Álvares da Silva
Luiz Fernando Furlan
Paulo Bernardo Silva
Dilma Rousseff
Jorge Armando Félix

ANEXO I
(ANEXO I DA LEI No 10.871, de 20 de maio de 2004)

ANEXO I

AUTARQUIA
ESPECIAL

CARGO QUANT.

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de
Telecomunicações

720

ANATEL
Técnico em Regulação de Serviços Públicos de
Telecomunicações

485

Analista Administrativo 250
Técnico Administrativo 235
Especialista em Regulação da Atividade Cinematográfica e
Audiovisual

150

ANCINE
Técnico em Regulação da Atividade Cinematográfica e
Audiovisual

20

Analista Administrativo 70
Técnico Administrativo 20
Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Energia 365

ANEEL Analista Administrativo 200
Técnico Administrativo 200
Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás
Natural

435

ANP Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural 50
Técnico em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás Natural 50
Analista Administrativo 165
Técnico Administrativo 80
Especialista em Regulação de Saúde Suplementar 340

ANSS Técnico em Regulação de Saúde Suplementar 50
Analista Administrativo 100
Técnico Administrativo 70
Especialista em Regulação de Serviços de Transportes
Aquaviários

220

ANTAQ Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários 130
Analista Administrativo 70
Técnico Administrativo 50
Especialista em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres 590

ANTT Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres 860
Analista Administrativo 105
Técnico Administrativo 150
Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária 810

ANVISA Técnico em Regulação e Vigilância Sanitária 150
Analista Administrativo 175
Técnico Administrativo 100
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ANA Técnico Administrativo 45
Especialista em Regulação de Aviação Civil 922

ANAC Técnico em Regulação de Aviação Civil 394
Analista Administrativo 307
Técnico Administrativo 132

.............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................
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LEI Nº 10.871, DE 20 DE MAIO DE 2004

Dispõe sobre a criação de carreiras e
organização de cargos efetivos das
autarquias especiais denominadas
Agências Reguladoras, e dá outras
providências.

O  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam criados, para exercício exclusivo nas autarquias especiais
denominadas Agências Reguladoras, referidas no Anexo I desta Lei, e observados os
respectivos quantitativos, os cargos que compõem as carreiras de:

I - Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de Telecomunicações,
composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços
Públicos de Telecomunicações, com atribuições voltadas às atividades especializadas de
regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de
exploração de mercados nas áreas de telecomunicações, bem como à implementação de
políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

II - Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e Audiovisual,
composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação da Atividade
Cinematográfica e Audiovisual, com atribuições voltadas às atividades especializadas
de fomento, regulação, inspeção, fiscalização e controle da legislação relativa à
indústria cinematográfica e videofonográfica, bem como à implementação de políticas e
à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

III - Regulação e Fiscalização de Recursos Energéticos, composta de cargos
de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Energia, com
atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e
controle da prestação de serviços públicos e de exploração da energia elétrica, bem
como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a
essas atividades;

IV - Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural,
composta de cargos de nível superior de Especialista em Geologia e Geofísica do
Petróleo e Gás Natural, com atribuições voltadas a atividades de nível superior inerentes
à identificação e prospecção de jazidas de petróleo e gás natural, envolvendo
planejamento, coordenação, fiscalização e assistência técnica às atividades geológicas
de superfície e subsuperfície e outros correlatos; acompanhamento geológico de poços;
pesquisas, estudos, mapeamentos e interpretações geológicas, visando à exploração de
jazidas de petróleo e gás natural, e à elaboração de estudos de impacto ambiental e de
segurança em projetos de obras e operações de exploração de petróleo e gás natural;

V - Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível
e Gás Natural, composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de
Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e Gás Natural, com atribuições voltadas às
atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prospecção
petrolífera, da exploração, da comercialização e do uso de petróleo e derivados, álcool
combustível e gás natural, e da prestação de serviços públicos e produção de
combustíveis e de derivados do petróleo, álcool combustível e gás natural, bem como à
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implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas
atividades;

VI - Regulação e Fiscalização de Saúde Suplementar, composta de cargos
de nível superior de Especialista em Regulação de Saúde Suplementar, com atribuições
voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da
assistência suplementar à Saúde, bem como à implementação de políticas e à realização
de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

VII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Aquaviários,
composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de
Transportes Aquaviários, com atribuições voltadas às atividades especializadas de
regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos de
transportes aquaviários e portuários, inclusive infra-estrutura, bem como à
implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas
atividades;

VIII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes Terrestres,
composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de Serviços de
Transportes Terrestres, com atribuições voltadas às atividades especializadas de
regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação de serviços públicos de
transportes terrestres, inclusive infra-estrutura, bem como à implementação de políticas
e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

IX - Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços sob Vigilância
Sanitária, composta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação e
Vigilância Sanitária, com atribuições voltadas às atividades especializadas de regulação,
inspeção, fiscalização e controle das instalações físicas da produção e da
comercialização de alimentos, medicamentos e insumos sanitários, bem como à
implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas
atividades;

X - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos de
Telecomunicações, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em
Regulação de Serviços Públicos de Telecomunicações, com atribuições voltadas ao
suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção,
fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de exploração de mercados
nas áreas de telecomunicações, bem como à implementação de políticas e à realização
de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades;

XI - Suporte à Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e
Audiovisual, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação da
Atividade Cinematográfica e Audiovisual, com atribuições voltadas ao suporte e ao
apoio técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle
da legislação relativa à indústria cinematográfica e videofonográfica, bem como à
implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas
atividades;

XII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Álcool
Combustível e Gás Natural, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em
Regulação de Petróleo e Derivados, Álcool Combustível e Gás Natural, com atribuições
voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação,
inspeção, fiscalização e controle da prospecção petrolífera, da exploração, da
comercialização e do uso de petróleo e derivados, álcool combustível e gás natural, e da
prestação de serviços públicos e produção de combustíveis e de derivados do petróleo e
gás natural, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e
pesquisas respectivos a essas atividades;
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XIII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Saúde Suplementar, composta
de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Saúde Suplementar, com
atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de
regulação, inspeção, fiscalização e controle da assistência suplementar à Saúde, bem
como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a
essas atividades;

XIV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes
Aquaviários, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de
Serviços de Transportes Aquaviários, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio
técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da
prestação de serviços públicos de transportes aquaviários e portuários, inclusive infra-
estrutura, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas
respectivos a essas atividades;

XV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes
Terrestres, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de
Serviços de Transportes Terrestres, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio
técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da
prestação de serviços públicos de transportes terrestres, inclusive infra-estrutura, bem
como à implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a
essas atividades;

XVI - Suporte à Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços
sob Vigilância Sanitária, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em
Regulação e Vigilância Sanitária, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio
técnico especializado às atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle das
instalações físicas, da produção e da comercialização de alimentos, medicamentos e
insumos sanitários, bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e
pesquisas respectivos a essas atividades;

XVII - Analista Administrativo, composta de cargos de nível superior de
Analista Administrativo, com atribuições voltadas para o exercício de atividades
administrativas e logísticas relativas ao exercício das competências constitucionais e
legais a cargo das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras referidas no
Anexo I desta Lei, fazendo uso de todos os equipamentos e recursos disponíveis para a
consecução dessas atividades;

XVIII - Técnico Administrativo, composta de cargos de nível intermediário
de Técnico Administrativo, com atribuições voltadas para o exercício de atividades
administrativas e logísticas de nível intermediário relativas ao exercício das
competências constitucionais e legais a cargo das autarquias especiais denominadas
Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei, fazendo uso de todos os
equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades.

XIX - Regulação e Fiscalização de Aviação Civil, composta de cargos de
nível superior de Especialista em Regulação de Aviação Civil, com atribuições voltadas
às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da aviação
civil, dos serviços aéreos, dos serviços auxiliares, da infra-estrutura aeroportuária civil e
dos demais sistemas que compõem a infra-estrutura aeronáutica, bem como à
implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a essas
atividades; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 269, de 15/12/2005
convertida na Lei nº 11.292, de 26/4/2006)

XX - Suporte à Regulação e Fiscalização de Aviação Civil, composta de
cargos de nível intermediário de Técnico em Regulação de Aviação Civil, com
atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de
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regulação, inspeção, fiscalização e controle da aviação civil, dos serviços aéreos, dos
serviços auxiliares, da infra-estrutura aeroportuária civil e dos demais sistemas que
compõem a infra-estrutura aeronáutica, bem como à implementação de políticas e à
realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades. (Inciso acrescido pela
Medida Provisória nº 269, de 15/12/2005 convertida na Lei nº 11.292, de 26/4/2006)

Art. 2º São atribuições específicas dos cargos de nível superior referidos nos
incisos I a IX e XIX do art. 1º desta Lei: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei
nº 11.292, de 26/4/2006)

I - formulação e avaliação de planos, programas e projetos relativos às
atividades de regulação;

II - elaboração de normas para regulação do mercado;
III - planejamento e coordenação de ações de fiscalização de alta

complexidade;
IV - gerenciamento, coordenação e orientação de equipes de pesquisa e de

planejamento de cenários estratégicos;
V - gestão de informações de mercado de caráter sigiloso; e
VI - execução de outras atividades finalísticas inerentes ao exercício da

competência das autarquias especiais denominadas Agências Reguladoras de que trata
esta Lei.
.............................................................................................................................................

ANEXO I
(Anexo com redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006)

AUTARQUIA
ESPECIAL

CARGO QUANT.

Especialista em Regulação de Serviços Públicos de
Telecomunicações

720

Técnico em Regulação de Serviços Públicos de
Telecomunicações

485

Analista Administrativo 250

ANATEL

Técnico Administrativo 235
Especialista em Regulação da Atividade Cinematográfica e
Audiovisual

150

Técnico em Regulação da Atividade Cinematográfica e
Audiovisual

20

Analista Administrativo 70

ANCINE

Técnico Administrativo 20
Especialista em Regulação de Serviços Públicos de Energia 365
Analista Administrativo 200ANEEL
Técnico Administrativo 200
Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás
Natural

435

Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural 50
Técnico em Regulação de Petróleo e Derivados e Gás Natural 50
Analista Administrativo 165

ANP

Técnico Administrativo 80
Especialista em Regulação de Saúde Suplementar 340
Técnico em Regulação de Saúde Suplementar 50
Analista Administrativo 100

ANSS

Técnico Administrativo 70
Especialista em Regulação de Serviços de Transportes
Aquaviários

220ANTAQ

Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários 130
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Analista Administrativo 70
Técnico Administrativo 50
Especialista em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres 590
Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres 860
Analista Administrativo 105

ANTT

Técnico Administrativo 150
Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária 810
Técnico em Regulação e Vigilância Sanitária 150
Analista Administrativo 175

ANVISA

Técnico Administrativo 100
ANA Técnico Administrativo 45

Especialista em Regulação de Aviação Civil 922
Técnico em Regulação de Aviação Civil 394
Analista Administrativo 307

ANAC

Técnico Administrativo 132

ANEXO II
CARGOS DE PROCURADOR FEDERAL A SEREM DISTRIBUÍDOS ÀS AGÊNCIAS

REGULADORAS
(Anexo com redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006)

AUTARQUIA ESPECIAL QUANTIDADE

ANA 20
ANATEL 70
ANCINE 15
ANEEL 35

ANP 40
ANS 40

ANTAQ 20
ANTT 55

ANVISA 40
ANAC 50

.............................................................................................................................................

.............................................................................................................................................
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LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997

Dispõe sobre a política energética
nacional, as atividades relativas ao
monopólio do petróleo, institui o
Conselho Nacional de Política
Energética e a Agência Nacional do
Petróleo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA POLÍTICA ENERGÉTICA NACIONAL

Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de
energia visarão aos seguintes objetivos:

I - preservar o interesse nacional;
II - promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar

os recursos energéticos;
III - proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta

dos produtos;
IV - proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia;
V - garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território

nacional, nos termos do § 2º do art. 177 da Constituição Federal;
VI - incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural;
VII - identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia

elétrica nas diversas regiões do País;
VIII - utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento

econômico dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;
IX - promover a livre concorrência;
X - atrair investimentos na produção de energia;
XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional.
XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação

dos biocombustíveis na matriz energética nacional. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.097,
de 13/1/2005)

CAPÍTULO II
DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA

Art. 2º Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE,
vinculado à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas e
Energia, com a atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e
medidas específicas destinadas a:

I - promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, em
conformidade com os princípios enumerados no capítulo anterior e com o disposto na
legislação aplicável;
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II - assegurar, em função das características regionais, o suprimento de
insumos energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, submetendo as
medidas específicas ao Congresso Nacional, quando implicarem criação de subsídios;

III - rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas
regiões do País, considerando as fontes convencionais e alternativas e as tecnologias
disponíveis;

IV - estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do
gás natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar,
da energia eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas; (Inciso com
redação dada  pela Lei nº 11.097, de 13/1/2005)

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a
atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, gás natural e
condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques
de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de
Combustíveis, de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991.

VI - sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à
demanda nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, médio e
curto prazos, podendo indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação e
implantação, tendo em vista seu caráter estratégico e de interesse público, de forma que
tais projetos venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e
confiabilidade do Sistema Elétrico. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004)

VII - estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em
processos produtivos industriais, mediante a regulamentação de condições e critérios
específicos, que visem a sua utilização eficiente e compatível com os mercados interno
e externos. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.909, de 4/3/2009)

§ 1º Para o exercício de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio
técnico dos órgãos reguladores do setor energético.

§ 2º O CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República,
que determinará sua composição e a forma de seu funcionamento.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 11.097, DE 13 DE JANEIRO DE 2005

Dispõe sobre a introdução do biodiesel
na matriz energética brasileira; altera as
Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 1997,
9.847, de 26 de outubro de 1999 e
10.636, de 30 de dezembro de 2002; e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O art. 1º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar
acrescido do inciso XII, com a seguinte redação:

"Art. 1º .............................................................................................
..........................................................................................................
XII - incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a
participação dos biocombustíveis na matriz energética nacional." (NR)

Art. 2º Fica introduzido o biodiesel na matriz energética brasileira, sendo
fixado em 5% (cinco por cento), em volume, o percentual mínimo obrigatório de adição
de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor final, em qualquer parte do
território nacional.

§ 1º O prazo para aplicação do disposto no caput deste artigo é de 8 (oito)
anos após a publicação desta Lei, sendo de 3 (três) anos o período, após essa publicação,
para se utilizar um percentual mínimo obrigatório intermediário de 2% (dois por cento),
em volume.

§ 2º Os prazos para atendimento do percentual mínimo obrigatório de que
trata este artigo podem ser reduzidos em razão de resolução do Conselho Nacional de
Política Energética - CNPE, observados os seguintes critérios:

I - a disponibilidade de oferta de matéria-prima e a capacidade industrial
para produção de biodiesel;

II - a participação da agricultura familiar na oferta de matérias- primas;
III - a redução das desigualdades regionais;
IV - o desempenho dos motores com a utilização do combustível;
V - as políticas industriais e de inovação tecnológica.
§ 3º Caberá à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

- ANP definir os limites de variação admissíveis para efeito de medição e aferição dos
percentuais de que trata este artigo.

§ 4º O biodiesel necessário ao atendimento dos percentuais mencionados no
caput deste artigo terá que ser processado, preferencialmente, a partir de matérias-
primas produzidas por agricultor familiar, inclusive as resultantes de atividade
extrativista. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.116, de 18/5/2005)
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 2.271, DE 07 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre a Contratação de Serviços
pela Administração Pública Federal
Direta, Autárquica e Fundacional, e dá
outras providências.

Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência
legal do órgão ou entidade.

§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância,
transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e
manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de
execução indireta.

§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às
categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo
expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou
parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

Art. 2º A contratação deverá ser precedida e instruída com plano de trabalho
aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a quem esta delegar
competência, e que conterá, no mínimo:

I - justificativa da necessidade dos serviços;
II - relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser

contratada;
III - demonstrativo de resultados a serem alcançados em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou
financeiros disponíveis.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título
VI da Constituição.

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o
equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre
receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de
receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita,
concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios.

§ 3º Nas referências:
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão

compreendidos:
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de

Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e

empresas estatais dependentes;
II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;
III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União,

Tribunal de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e
Tribunal de Contas do Município.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:
I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada

Município;
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito

a voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;
III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente

controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio
em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de
participação acionária;
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IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de
contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências
correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por
determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do
inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação
constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores
para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas
provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição.

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores
pagos e recebidos em decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de
1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e
dos Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento
das despesas de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas
arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 12.017, DE 12 DE AGOSTO DE 2009

 Dispõe sobre as diretrizes para a
elaboração e execução da Lei
Orçamentária de 2010 e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

 Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da
Constituição, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes
orçamentárias da União para 2010, compreendendo:

I - as metas e prioridades da Administração Pública Federal;
II - a estrutura e organização dos orçamentos;
III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos da União e

suas alterações;
IV - as disposições relativas à dívida pública federal;
V - as disposições relativas às despesas da União com pessoal e encargos

sociais;
VI - a política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de

fomento;
VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária;
VIII - as disposições sobre a fiscalização pelo Poder Legislativo e sobre as

obras e serviços com indícios de irregularidades graves; e
IX - as disposições gerais.

CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA FEDERAL

Art. 2º A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2010,
bem como a execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção da
meta de superávit primário, para o setor público consolidado, equivalente a 3,30% (três
inteiros e trinta centésimos por cento) do Produto Interno Bruto - PIB, sendo 2,15%
(dois inteiros e quinze centésimos por cento) para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social e 0,20% (vinte centésimos por cento) para o Programa de Dispêndios Globais,
conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo IV desta Lei.

§ 1º As empresas do Grupo PETROBRAS não serão consideradas na meta
de superávit primário, de que trata o caput deste artigo, relativa ao Programa de
Dispêndios Globais.

§ 2º Poderá haver, durante a execução orçamentária de 2010, compensação
entre as metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e para o
Programa de Dispêndios Globais de que trata o art. 11, inciso VI, desta Lei.

§ 3º ( VETADO)
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